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EDITAL DE CONCORRÊNCIA  Nº 002/2022

CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE BEM IMÓVEL

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARANI DAS MISSÕES/RS

EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 002/2022
MELHOR TÉCNICA
PROCESSO Nº 118/2022 
Edital de concorrência para concessão de incentivo, visando à instalação de empresa com atividade vinculada para triagem de resíduos sólidos urbanos recicláveis, na forma de CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE BEM IMÓVEL de propriedade do município, localizado no Distrito Industrial, criado pela Lei Municipal nº 3.060, de 29 de setembro de 2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE GUARANI DAS MISSÕES/RS, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, torna público, para o conhecimento dos interessados, que se encontra aberto processo de licitação na modalidade Concorrência, tipo melhor  TÉCNICA,  com a finalidade de receber propostas para a concessão de incentivo, visando à instalação de empresa com atividade vinculada para triagem de resíduos sólidos urbanos recicláveis e ao fomento das atividades de catadores e recicláveis no município, na forma de CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE BEM IMÓVEL de propriedade do Município de Guarani das Missões/RS, não remunerada. 
DATA DA REALIZAÇÃO: a sessão pública será realizada às 09h00min, do dia 21 do mês de novembro do ano de 2022.
LOCAL: a sessão pública será realizada na sala de reuniões do Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Guarani das Missões/RS, sito a Rua Boa Vista, 265, Centro, nesta cidade.
1.1. DA VISITA TÉCNICA: O licitante poderá realizar VISITA TÉCNICA, para conhecer o imóvel destinado a CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO, junto ao Distrito Industrial. A visita técnica poderá ser realizada até 01 (um) dia útil antes da data fixada para o recebimento dos envelopes de habilitação e propostas, devendo para isso, ser agendada junto ao Setor de Projetos e Engenharia da Prefeitura Municipal de Guarani das Missões/RS, com o Engenheiro Civil, Sr. Fausto Scher, através do telefone (55) 3353-1200, ramal 216, no horário de expediente da Prefeitura Municipal de Guarani das Missões/RS. Após a realização da visita técnica, será redigido termo de visita técnica, sendo que 01 (uma) via deverá constar no envelope de habilitação. Caso o licitante desejar não realizar a VISITA TÉCNICA, deverá apresentar declaração dentro do envelope de habilitação que tem pleno conhecimento do imóvel pretendido, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras. 

2.
OBJETO

2.1 Constitui objeto da presente licitação a CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE BEM IMÓVEL de propriedade do Município, não remunerada, “um galpão Industrial, em alvenaria, com área construída de 300 m2, situado em parte do lote nº 12, com área de 1.540,00m2”, matrícula nº 5963, da quadra “B”, localizado na Rua Eduardo Mizdal, Distrito Industrial, com prazo, não inferior a dez (10) anos, de acordo com o artigo 33 da Lei Municipal nº 3.060, de 29.09.2021.  

3 DESTINAÇÃO

3.1 O imóvel, objeto da concessão de uso, destina-se para empresas com atividade vinculada para triagem de resíduos sólidos urbanos recicláveis, devidamente registrada, devendo seu uso seguir as orientações contidas no processo de licenciamento ambiental.
4.
CONDIÇÕES PARA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME

4.1 Poderão participar as pessoas jurídicas do ramo de atividade vinculada com a triagem de resíduos sólidos urbanos recicláveis, que apresentarem os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste edital, legalmente constituída até a data da propositura, necessitando assim, possuir registro no CNPJ e demais órgãos necessários. 

4.2 Poderão participar desta licitação todas as Empresas já existentes no Município de Guarani das Missões/RS e que desejarem ampliar sua capacidade de produção, bem como todas as empresas que pretendam se instalar no Município de Guarani das Missões/RS.
4.3 A empresa deverá ser do ramo de atividade vinculada para triagem de resíduos sólidos urbanos recicláveis, consoante atividade indicada no artigo 48 da Lei 3.060/2021. 

4.4 Não poderão participar as empresas que: 

          a) tiverem falência ou concordata decretada ou em consórcio; 


b) não poderá participar a empresa que estiver sendo penalizada com as sanções previstas nos incisos III e IV do artigo 87, da Lei 8.666/93;


c) não poderá participar a empresa que estiver descumprindo o inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal. 

5.
RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS E DAS PROPOSTAS

5.1 Os documentos necessários à habilitação e as propostas deverão ser protocolados e entregues junto ao Setor de protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Guarani das Missões/RS, em até um dia útil antes da data designada descrita no preâmbulo do edital, em 02 (dois) envelopes distintos, fechados e identificados, respectivamente, como de n° 1 e n° 2, para o que sugere-se a seguinte inscrição:

AO MUNICÍPIO DE GUARANI DAS MISSÕES/RS
EDITAL DE CONCORRÊNCIA N.º 002/2022.

ENVELOPE N.º 01 – DOCUMENTAÇÃO
PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)

AO MUNICÍPIO DE GUARANI DAS MISSÕES/RS

EDITAL DE CONCORRÊNCIA N.º 002/2022

ENVELOPE N.º 02 – PROPOSTA - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)

6  HABILITAÇÃO JURÍDICA:

6.1 Para a habilitação o licitante deverá apresentar no envelope nº 01:
a) registro comercial no caso de empresa individual;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

7 REGULARIDADE FISCAL:

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades;

c) prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa);

d) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante;

e) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante;

f) prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

8 REGULARIDADE TRABALHISTA E DO TRABALHO DO MENOR:

a) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
b) Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição da República,

conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358/2002.
9 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO- FINANCEIRA:

a) cópia do balanço patrimonial já exigível e apresentado na forma da lei, com a indicação do número do Livro Diário, número de registro no órgão competente e numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, que comprovem a boa situação financeira da empresa;

b) certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 30 (trinta) dias da data designada para a apresentação do documento.
10. ATESTADO DE VISITA TÉCNICA:

a) Atestado de VISTA TÉCNICA, em conformidade com o item 1.1 do edital.
        Os documentos constantes dos itens 6 ao 9, poderão ser apresentados em original, por cópia autenticada por tabelião ou por servidor do Município, ou publicação em órgão de imprensa oficial. Os documentos emitidos em meio eletrônico, com o uso de certificação digital, serão tidos como originais, estando sua validade condicionada à verificação de autenticidade pela Administração.

        Se o proponente se fizer representar, deverá juntar procuração ou carta de credenciamento, outorgando poderes ao representante para decidir a respeito dos atos constantes da presente licitação.

11   QUALIFICAÇÃO TÉCNICA a empresa licitante deverá apresentar, no envelope nº 02:
a) Projeto do empreendimento pretendido contendo: Descrição sumária dos objetivos do projeto, incluindo repercussões econômicas para a empresa, as repercussões socioeconômicas para a economia local, bem como da necessidade da obtenção dos incentivos via CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE BEM IMÓVEL de propriedade do Município;

b) Número de empregos a serem gerados, implementado a curto e médio prazo (considerando até 1 (um) ano para curto prazo e, até 5 (cinco) anos para médio prazo);

c) Investimentos a serem empregados na unidade (como equipamentos necessários para o funcionamento do empreendimento e, ou outros);

d) Proponente que apresente o menor prazo no cronograma de implantação do empreendimento;

e)     Declaração de compromisso de que o empreendimento não entrará em funcionamento, antes    de ter o seu processo de Licenciamento Ambiental regularizado junto ao Município, perante os Órgãos/Setores competentes.

A proposta técnica, deverá ser rubricada em todas as páginas e assinada na última, pelo representante legal da empresa; 

O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias a contar da data aprazada para a entrega dos envelopes;

Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.

             No caso de a empresa tiver necessidade de expandir o seu empreendimento, e para tanto houver necessidade de construir benfeitorias, (galpão, telheiro aberto) deverá ser autorizado previamente pelo poder público, com a devida ciência de que se não cumprido os itens previstos na Concessão, o imóvel, será incorporado ao patrimônio público municipal, como forma de indenização ao Município, pelo período em que o imóvel cedido a empresa não produziu os efeitos inicialmente propostos. 

12.
DO JULGAMENTO

12.1. O julgamento da proposta será feito mediante atribuição de pontos atribuídos aos seguintes itens:

Empregos: Serão atribuídos 20 (vinte) pontos a cada emprego gerado a curto prazo (até 01 ano), e 05 (cinco) pontos a cada emprego gerado a médio prazo (05 anos).

Investimento: A cada R$ 1.000,00 (um mil reais) de investimentos empregados na unidade, será atribuído 01 (um) ponto. 

Prazo de Implantação: Proponente que apresente o menor prazo no cronograma de implantação do empreendimento – 01 (um) ponto.
12.2. Esta licitação será processada e julgada com observância do previsto nos artigos 43 e 44 e seus incisos e parágrafos da Lei n.º 8.666/93;

12.3. Todas as despesas decorrentes da instalação de equipamentos, uso e manutenção do bem imóvel concedido, bem com os tributos municipais, estaduais e federais incidentes, correrão por conta do concessionário.
13.
CRITÉRIO DE DESEMPATE

13.1. A situação de empate somente será verificada após ultrapassada a fase recursal da proposta, seja pelo decurso do prazo sem interposição de recurso, ou pelo julgamento definitivo do recurso interposto.

13.2. O desempate será realizado por meio de sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.

14.
RECURSOS.

14.1
Em todas as fases da presente licitação, serão observadas as normas previstas nos incisos, alíneas e parágrafos do art. 109 da Lei nº 8.666/1993.

14.2
O prazo para interposição de recurso relativo às decisões  pela Comissão de Licitações para julgamento das fases de habilitação e proposta, será de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação da decisão objeto do recurso.

14.3
Os recursos, que serão dirigidos à Comissão de Licitações, deverão ser protocolados, dentro do prazo previsto no item 14.2, no Setor de Protocolos, durante o horário de expediente da Prefeitura Municipal de Guarani das Missões/RS.
14.4
Havendo a interposição tempestiva de recurso, os demais licitantes serão comunicados para que, querendo, apresentem contrarrazões, no prazo de 5 (cinco) dias úteis e na forma prevista no item 14.3.
14.5
Não serão aceitos recursos ou contrarrazões apresentados fora do prazo previsto ou enviados via fax, e-mail ou por qualquer outro meio além do previsto no item 14.3.
14.6
Decorrido o prazo para a apresentação das razões e contrarrazões de recurso, pela Comissão Especial para julgamento das fases de habilitação e classificação, nomeada por Portaria, poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhá-los ao Prefeito, acompanhado dos autos da licitação, do relatório dos fatos objeto do recurso e das razões da sua decisão.
14.7 A decisão do Prefeito, a ser proferida nos 5 (cinco) dias úteis subsequentes ao recebimento do relatório e das razões da Comissão de Licitações para julgamento das fases de habilitação e classificação, nomeada por Portaria, é irrecorrível.
14.8 Os prazos previstos nos itens 14.6 e 14.7 poderão ser prorrogados, a critério da Administração, sempre que for necessário para o adequado julgamento dos recursos, como, por exemplo, para a realização de diligências. A prorrogação será devidamente justificada nos autos da licitação.
15.
PRAZOS.

15.1 Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de até 10 (dez) dias, convocará o vencedor para assinar o TERMO DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE BEM IMÓVEL, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas no item 14 deste edital;
15.2 O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período, desde que seja requerido de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo;

15.3 Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o TERMO DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE BEM IMÓVEL, a Administração convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do TERMO DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE BEM IMÓVEL, em igual prazo e se atendidas todas as condições de aceitabilidade do Plano de Investimento.  
15.3.1 Em não havendo manifestação de interesse, o suplente poderá solicitar a alocação de seu nome no final da listagem dos classificados, consoante § 3º do artigo 7º da Lei 3.060/2021.
15.4 O prazo de vigência do TERMO DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE BEM IMÓVEL será de dez (1O) anos, a contar da assinatura do Termo, sendo que após este período, de efetivo funcionamento da empresa no Distrito Industrial, poderá ser solicitado o previsto no artigo 31 da Lei 3.060/2021.
15.5 O não cumprimento por parte da empresa de quaisquer das obrigações compromissadas, obriga o Município a cancelar a Concessão, por inexecução dos encargos previstos.
16.
PENALIDADES:
16.1 Pelo inadimplemento das obrigações, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes penalidades:

a) manter comportamento inadequado durante a sessão de licitação: afastamento do certame e suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

b) apresentar documentação falsa com o intuito de fraudar o caráter competitivo da licitação:  suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 05 (cinco) anos e multa de 20% sobre o valor estimado do lote pretendido;

c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 05 (cinco) anos e multa de 10% sobre o valor estimado do lote pretendido;

d) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao resultado: advertência;

e) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 20 (vinte) dias, após os quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor estimado do lote pretendido;

f) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 03 (três) anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao valor estimado do lote pretendido;

g) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 05 (cinco) anos e multa de 10% sobre o valor estimado do lote pretendido;

h) causar prejuízo resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos e multa de 10 % sobre o valor estimado do lote pretendido;

16.2 As penalidades serão registradas no cadastro da contratada e também junto ao Setor de Tributos da Prefeitura Municipal de Guarani das Missões/RS.

17.
DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES, CLAUSULAS E CONDIÇÕES PARA CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE BEM IMÓVEL
17.1 Cabe ao Município: 

17.1.1 Promover todos os atos que contemplem os incentivos estabelecidos na Lei Municipal 3.060/2021, nesta licitação.

17.1.2 Fiscalizar o exato cumprimento dos encargos da Donatária, mediante auxílio do CDI. 

17.1.3 Efetuar a reversão o imóvel nos casos e situações indicadas na Lei Municipal nº 3.060/2021. 

17.1.4 Fiscalizar e acompanhar os propósitos manifestados pelo proponente no Plano de Investimentos referente ao presente certame licitatório. 
17.2 Cabe à Concessionária: 

17.2.1 Manter o uso do imóvel, exclusivamente, para as atividades de triagem de resíduos sólidos urbanos recicláveis, conforme previsto no item 2.1, deste edital; 

17.2.2 Iniciar as atividades em até 90 (noventa) dias após a assinatura do TERMO DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE BEM IMÓVEL; 

17.2.3 Cumprir as normas, diretrizes e regulamentos especiais que incidam sobre o Distrito Industrial e as demais áreas destinadas aos empreendimentos, nos termos desta Lei; 

17.2.4 Cumprir com as metas de geração de emprego, previstos na qualificação técnica, no curto e médio prazo; 
17.2.5 Proibição de vender, permutar, locar, ceder ou hipotecar o imóvel, enquanto vigorar o Termo de Concessão de Uso; 

17.2.6 Obrigação de manter permanentemente a destinação do imóvel no desenvolvimento da atividade de triagem de resíduos sólidos urbanos recicláveis, salvo na hipótese de alteração previamente autorizada pelo Poder Público Municipal e CDI, mediante procedimento administrativo competente;
17.2.7 Indisponibilidade do bem cedido para oneração, penhora e hipoteca de qualquer natureza, e na hipótese prevista no inciso II, do artigo 8º, Lei 3.060/2021;
17.2.8 Indisponibilidade do bem cedido para alienação, arrendamento mercantil ou qualquer outra figura jurídica que importe sua transferência a terceiros, salvo quando expressa e previamente autorizado pelo Poder Público Municipal após parecer do CDI nos casos indicados no § 2º do art. 8º da Lei 3.060/2021;
17.2.9. Manter o local limpo, organizado, em condições de higiene, não permitido que os resíduos sólidos invadam outros locais, a não ser o espaço destinado para tal finalidade;
17.2.10. Caso o Poder Público Municipal verificar a necessidade, a Donatária deverá realizar o cercamento da área, sendo que todos os custos serão pagos pela mesma, sem qualquer ônus para o Município.

17.2.11. A Donatária deverá dar o devido destino legal, aos resíduos sólidos que a mesma não irá aproveitar, sendo que o Poder Público Municipal não destinará transporte para os resíduos não utilizados pela Donatária.
18.
IMPUGNAÇÃO AO EDITAL.

18.1. A impugnação ao edital será feita na forma do art. 41 da Lei nº 8.666/1993, observando-se as seguintes normas:

a)
o pedido de impugnação ao edital poderá ser feito por qualquer cidadão, devendo ser protocolizado até 5 (cinco) dias úteis antes da data marcada para o recebimento dos envelopes;

b)
os licitantes poderão impugnar o edital até o 2º (segundo) dia útil antecedente a data marcada para o recebimento dos envelopes;

c)
os pedidos de impugnação ao edital serão dirigidos à Comissão de Licitações da Prefeitura Municipal de Guarani das Missões/RS, devendo ser protocolados junto ao Setor de Protocolos, durante o horário de expediente da Prefeitura Municipal de Guarani das Missões/RS;

d)
não serão recebidos como impugnação ao edital os requerimentos apresentados fora do prazo. 

19.
DISPOSIÇÕES GERAIS.

19.1 Esta licitação será processada e julgada com observância do previsto nos artigos 43 e 44 e seus incisos e parágrafos da Lei nº 8.666/1993;

19.2 Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificações ou substituições das propostas ou quaisquer outros documentos;

19.3 Só terão direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos, assinar atas e contratos, os licitantes ou seus representantes credenciados, na forma do item 8.2 desse edital, e os membros da pela Comissão Especial para julgamento das fases de habilitação e classificação, nomeada por Portaria;

19.4 Não serão lançadas em ata consignações que versarem sobre matéria objeto de recurso próprio, como por exemplo, sobre os documentos de habilitação e proposta financeira (art. 109, inciso I, a e b, da Lei nº 8.666/1993);

19.5 Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos à habilitação, não serão admitidos à licitação os participantes retardatários;

19.6 A Administração reserva-se o direito de revogar a presente licitação por razões de interesse público, no todo ou em parte, ou anulá-la, no todo ou em parte, por vício, ilegalidade, de ofício ou mediante provocação, bem como adiá-la ou prorrogar o prazo para o recebimento e abertura das propostas, descabendo, em tais casos, qualquer reclamação ou direito à indenização pelos licitantes.

19.7. A participação na presente licitação implica em concordância tácita, por parte do licitante, com todos os termos e condições deste Edital e das cláusulas contratuais já estabelecidas.

19.8.  Informações serão prestadas aos interessados no horário de expediente, na Prefeitura Municipal de Guarani das Missões/RS, no Setor de Licitações, junto à sede administrativa, na Rua Boa Vista, nº 265, Centro. 

19.9 É de responsabilidade da empresa interessada a consulta ao site da Prefeitura Municipal, através do endereço: http://www.guaranidasmissoes.rs.gov.br  para verificação da publicação de eventuais alterações feitas no edital até a data da abertura da licitação.

19.10 Fica eleito o Foro da Comarca de Guarani das Missões/RS, para dirimir litígios resultantes deste Edital.
19.11 Constituem Anexos do Presente Edital:
 Anexo I - Minuta do Termo de Concessão de Direito Real de Uso de Bem Imóvel;
Anexo II -  Modelo de Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição da República, conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358/2002.
Guarani das Missões/RS, 04 de outubro de 2022.
Jerônimo Jaskulski

Prefeito
ANEXO I

MINUTA DE TERMO DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE BEM IMÓVEL

TERMO DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE BEM IMÓVEL LOCALIZADO NO DISTRITO INDUSTRIAL, DE GUARANI DAS MISSÕES/RS.

Pelo presente instrumento de TERMO DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO, que entre si celebram, de um lado, o MUNICÍPIO DE GUARANI DAS MISSÕES,  inscrito  no  CNPJ sob n° 87.613.030/0001-51,  com  sede à  Rua Boa Vista, n° 265, Centro, na cidade de Guarani das Missões, Estado do Rio Grande do Sul, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, JERÔNIMO JASKULSKI, RG nº 1017315282 SJS/DI RS, CPF nº 331.006.400-04, devidamente autorizado pela Lei Municipal nº 3.060 de 29 de Setembro de 2021, daqui por diante, denominado, simplesmente CONCEDENTE e, de outro lado, a empresa


inscrita no CNPJ sob n°
/-,  com sede à

neste  ato representada pelo senhor(a)


, portador do RG nº

-, inscrito no CPF sob n°

-,  na qualidade de



daqui por diante, denominada, simplesmente CONCESSIONÁRIA, tem entre si certo e avençado, em conformidade com os elementos e despachos constantes do Processo Administrativo n° 118/2022 – Edital de Concorrência Pública n° 02/2022, mediante as cláusulas  e condições que mutuamente aceitam e se outorgam, a saber:  
CLAUSULA PRIMEIRA – DO IMÓVEL

1.1. O CONCEDENTE é legítimo possuidor e proprietário do imóvel que assim se descreve e caracteriza: Lote Urbano de Esquina, sob nº 12, da Quadra B, do Loteamento Denominado “Área industrial I”, com área superficial de _______ (               ), com benfeitorias, ou seja,  “um galpão Industrial, em alvenaria, com área construída de 300 m2, situado na área industrial, nesta cidade de Guarani das Missões-RS, de formato ______, medindo ________, distando ____ metros da esquina formada pela rua _______ e rua , com as seguintes confrontações: ao NORTE, em ____ metros, com o lote urbano nº _____, da mesma quadra; ao SUL, em, ____ metros, com o lote urbano nº _____, da mesma quadra; ao LESTE, em  __________ metros, com o lote urbano nº _____, da mesma quadra; ao OESTE, em ____ ____ metros, onde faz frente , com a rua ______, lado da numeração  _____,  matriculados sobº
 no Registro de Imóveis da Comarca de Guarani das Missões/RS. 
1.2. Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, o CONCEDENTE tem ajustado CEDER conforme promete ao CONCESSIONÁRIO, imóvel descrito e caracterizado na cláusula anterior, que possui de forma livre e desembaraçada de quaisquer ônus (real, pessoal, fiscal ou extrajudicial), dívidas, arrestos ou sequestros, ou ainda de restrições de qualquer natureza, de conformidade com os encargos, cláusulas e condições adiante estabelecidas e em conformidade com a Lei Municipal nº 3.060 de 29 de Setembro de 2021,  e Edital de Concorrência Pública nº 02/2022.
CLAUSULA SEGUNDA – DOS ENCARGOS
2.1. A posse do imóvel objeto deste contrato é transmitida pelo CONCEDENTE à CONCESSIONÁRIA, permanecendo na posse enquanto cumprir com as suas obrigações previstas no Edital Licitatório e seus Anexos e as lavradas neste instrumento.
2.2. Os encargos que oneram a presente CONCESSÃO consistem:

2.2.1. A concessão de DIREITO REAL DE USO DE BEM IMÓVEL está vinculada com a finalidade de exploração de atividade de triagem de resíduos sólidos urbanos recicláveis, consoante o interesse manifestado pelo concessionário e de conformidade com o seu objeto social, ressalvadas as hipóteses de alterações previamente autorizadas pelo Poder Executivo Municipal;
2.2.2. Da data da assinatura do TERMO DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE BEM IMÓVEL, a empresa terá o prazo máximo de 04 (quatro) meses, para encaminhar toda documentação necessária aos devidos órgãos, e entrar em funcionamento com a atividade de triagem de resíduos sólidos urbanos recicláveis, junto ao Distrito Industrial.
2.2.3 A empresa não poderá entrar em funcionamento, antes de ter o seu processo de Licenciamento Ambiental regularizado e aprovado no município. 
2.3. No caso de descumprimento de qualquer das condições estabelecidas no artigo antecedente, dissolver-se-á a concessão de direito de uso, perdendo a concessionária as benfeitorias de qualquer natureza que tenha realizado no imóvel.

2.4. Resolver-se-á a concessão, além das causas previstas na presente lei, na hipótese de extinção da empresa ou sociedade ou cessação definitiva das atividades instaladas, perdendo o concessionário, as benfeitorias de qualquer natureza que tiver realizado no imóvel.

2.5. O direito de uso não poderá sofrer oneração, em garantia de financiamento para instalação da indústria e suas ampliações.  

2.6. O direito de solicitar a doação, ocorrerá após o período de 10 (dez) anos de efetivo funcionamento da empresa na área industrial.

2.7. Desde a assinatura do contrato de concessão de direito de uso, a concessionária fruirá do imóvel para os fins estabelecidos e responderá por todos os encargos civis, trabalhistas e tributários que venham a incidir sobre o imóvel e suas rendas. 


§1º A concessionária ficará obrigado pela conservação e despesas de manutenção do imóvel e de suas benfeitorias.


§ 2º Se a concessionária necessitar realizar obras ou reformas no pavilhão cedido que mudar consideravelmente sua estrutura e características deverão ser previamente solicitadas e autorizadas pelo Poder Público Municipal, sendo que os custos delas são de responsabilidade exclusiva da concessionária. 
2.8. Obrigação de manter permanentemente a destinação do imóvel no desenvolvimento da atividade inicialmente prevista, salvo na hipótese de alteração previamente autorizada pelo Poder Público Municipal e CDI.
2.9.  Indisponibilidade do bem cedido para oneração, penhora e hipoteca de qualquer natureza;
2.10. Indisponibilidade do bem cedido para alienação, arrendamento mercantil ou qualquer outra figura jurídica que importe sua transferência a terceiros.

3.
DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES, CLAUSULAS E CONDIÇÕES PARA CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE BEM IMÓVEL
3.1 Cabe ao Município: 

3.1.1 Promover todos os atos que contemplem os incentivos estabelecidos na Lei Municipal 3.060/2021, nesta licitação.

3.1.2 Fiscalizar o exato cumprimento dos encargos da Donatária, mediante auxílio do CDI. 

3.1.3 Efetuar a reversão o imóvel nos casos e situações indicadas na Lei Municipal nº 3.060/2021. 

3.1.4 Fiscalizar e acompanhar os propósitos manifestados pelo proponente no Plano de Investimentos referente ao presente certame licitatório. 
3.2 Cabe à Concessionária: 

3.2.1 Manter o uso do imóvel, exclusivamente, para as atividades de triagem de resíduos sólidos urbanos recicláveis, conforme previsto no item 2.1, do edital de Concorrência nº 02/2022; 

3.2.2 Iniciar as atividades em até 90 (noventa) dias após a assinatura do TERMO DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE BEM IMÓVEL; 

3.2.3 Cumprir as normas, diretrizes e regulamentos especiais que incidam sobre o Distrito Industrial e as demais áreas destinadas aos empreendimentos, nos termos desta Lei; 

3.2.4 Cumprir com as metas de geração de emprego, previstos na qualificação técnica, no curto e médio prazo; 

3.2.5 Proibição de vender, permutar, locar, ceder ou hipotecar o imóvel, enquanto vigorar o Termo de Concessão de Uso; 

3.2.6 Obrigação de manter permanentemente a destinação do imóvel no desenvolvimento da atividade de triagem de resíduos sólidos urbanos recicláveis, salvo na hipótese de alteração previamente autorizada pelo Poder Público Municipal e CDI, mediante procedimento administrativo competente;

3.2.7 Indisponibilidade do bem cedido para oneração, penhora e hipoteca de qualquer natureza, e na hipótese prevista no inciso II, do artigo 8º, Lei 3.060/2021;
3.2.8 Indisponibilidade do bem cedido para alienação, arrendamento mercantil ou qualquer outra figura jurídica que importe sua transferência a terceiros, salvo quando expressa e previamente autorizado pelo Poder Público Municipal após parecer do CDI nos casos indicados no § 2º do art. 8º da Lei 3.060/2021;

3.2.9. Manter o local limpo, organizado, em condições de higiene, não permitido que os resíduos sólidos invadam outros locais, a não ser o espaço destinado para tal finalidade;

3.2.10. Caso o Poder Público Municipal verificar a necessidade, a Donatária deverá realizar o cercamento da área, sendo que todos os custos serão pagos pela mesma, sem qualquer ônus para o Município.

3.2.11. A Donatária deverá dar o devido destino legal aos resíduos sólidos que a mesma não irá aproveitar, sendo que o Poder Público Municipal não destinará transporte para os resíduos não utilizados pela Donatária.

3.2.12. Caso a Concessionária não cumpra os encargos e condições fixados neste instrumento, estará sujeita à aplicação do contido na redação do § 1º, inciso IV, do Art. 7º da Lei Municipal nº 3.060 de 29 de Setembro de 2021.
3.2.13. Sendo que as benfeitorias de quaisquer naturezas realizadas na área incorporar-se-ão ao patrimônio público municipal, como forma de indenização ao município, pelo período em que o imóvel doado a empresa não produziu os efeitos inicialmente propostos, não havendo qualquer indenização à Concessionária.

3.2.14          O não cumprimento por parte da empresa cessionária de quaisquer das obrigações compromissadas, obriga o Município a cancelar a Concessão por inexecução dos encargos previstos.
4. PENALIDADES:
4.1 Pelo inadimplemento das obrigações, a Concessionária, conforme a infração, estará sujeita às seguintes penalidades:

a) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 05 (cinco) anos e multa de 10% sobre o valor estimado do lote pretendido;

b) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao resultado: advertência;

c) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 20 (vinte) dias, após os quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor estimado do lote pretendido;

d) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 03 (três) anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao valor estimado do lote pretendido;

e) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 05 (cinco) anos e multa de 10% sobre o valor estimado do lote pretendido;

f) causar prejuízo resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos e multa de 10 % sobre o valor estimado do lote pretendido;

4.2 As penalidades serão registradas no cadastro da contratada e também junto ao Setor de Tributos da Prefeitura Municipal de Guarani das Missões/RS.

CLAUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA

5.1.O prazo do presente Termo de Concessão de Uso, é de até 10 (dez) anos, a contar da assinatura do Termo, sendo que o direito de solicitar a doação, só pode ocorrer após o período de 10 (dez) anos de funcionamento da empresa, ficando a critério da Administração Municipal resolver a situação após análise de viabilidade da possível doação.
CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES GERAIS

6.1 A partir da data de assinatura do presente contrato, correrão, por conta exclusiva da CONCESSIONÁRIA todos os Impostos, taxas ou contribuições fiscais de qualquer natureza incidentes sobre o imóvel objeto deste contrato e por ele deverão ser pagos nas épocas próprias e nas repartições competentes, assim como serão desde já de sua inteira responsabilidade as despesas com o registro deste contrato, emolumentos notariais e outras de qualquer natureza e decorrentes desta transação. 
6.2 Para todos os fins e efeitos de direito, a CONCESSIONÁRIA declara aceitar o presente contrato nos expressos termos em que foi lavrado, obrigando-se a si, seus herdeiros e sucessores a bem e fielmente cumpri-lo.

6.3.A CONCESSIONÁRIA pagará as despesas de água, luz e telefone/ internet (se houver) da referida área ora cedida. Bem como ficará responsável, durante a vigência da cessão, pelos danos que ocasionar ao local devido ao mau uso do mesmo, resultantes das atividades desenvolvidas no local.

6.4 A CONCESSIONÁRIA não poderá realizar na área quaisquer benfeitorias, sem expresso e prévio consentimento da Administração Municipal. É expressamente proibido a CONCESSIONÁRIA ocupar a área em desacordo com a destinação prevista, podendo o uso da referida área ser revogado pela administração municipal, com notificação de 30 (trinta) dias. Não será permitido a prática de atividades ilegais, ou que coloquem em risco a idoneidade e prestígio do Município, ou a segurança dos que ali transitam.

6.5. É expressamente vedado após a formalização da cedência: locar, emprestar ou ceder para outrem o local doado, sob pena de imediata revogação. 

6.6. Deverá a CONCESSIONÁRIA comprovar semestralmente, após sua instalação na área industrial, qual a sua produção efetiva, onde será analisado se a empresa emite Notas Fiscais, a fim de evitar a sonegação fiscal. Se for comprovado qualquer irregularidade serão aplicadas as penalidades cabíveis. 

CLAUSULA SÉTIMA - DO FORO

7.1. Para dirimir quaisquer questões que direta ou indiretamente decorrerem deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Guarani das Missões-RS, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

7.2. E, por estarem assim ajustados, firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma na presença das duas testemunhas que também o assinam.

Guarani das Missões/RS,
de
de 2.022.

CONCEDENTE
CONCESSIONÁRIA
Testemunhas

Nome

CPF 

Nome 

CPF 

ANEXO II
DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À NORMA DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL
Ao 
Município de Guarani das Missões/RS
Edital de Concorrência Nº 02/2022
Prezado(a) Senhor(a):
A empresa _________________________________________, inscrita no CNPJ sob o n°_______________________________________ por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)_______________________, portador(a) da Carteira de Identidade no_______________ e do CPF no ________________, DECLARA, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ).
Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.
Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.
______________________, ____ de __________________ de _____.
______________________________________
(representante legal da empresa)
Rua Boa Vista, 265 - CEP: 97950-000 – Fone (55) 3353-1200 – E-mail: administracao@guaranidasmissoes.rs.gov.br
www.guaranidasmissoes.rs.gov.br
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